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RATIFIcAcÃo DA CoNTRATAcÃo:

Tenho por satisfeitas as razões apresentadas no processo em epígrafe, bem

como, as informaçóes procedentes do Procurador Municipal, RATIFICO os entendimentos

firmados ao tempo em que AUTORIZO Locaçáo do imóvel situado no sitio lagoa do

Maurício-Canapi/Al, para o funcionamento de sala de aula para as turmas do 9ol da

modalidade EJA., Pertencente ao senhor Arnaldo Gomes da Silva, sob os fundamentos

do artigo art. 74, inciso V, § 50, inciso ll, da Lei 14.'13312021. em atendimento a solicitação

da Secretaria Municipal Educação.

Publique-se o presente despacho, no prazo legal, como condição de eficácia dos

atos.

E por fim, considerando as determinações firmadas, seguem os autos para a

formalização do instrumento contratual com a respectiva publicação, e, em seguida, para a

secretaria de origem para empenhar e providenciar a emissão da respectiva nota de

empenho, nos termos da ratificação.

Canapi, 09 de junho de 2025

.91

Josélia Melo de Lima
Prefeita

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPUAL - CEP: 57530-000
cNPJ Ne 12.367_892/0001-42
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Canapii AL. 09 dejunho de 2025.

JOSÉ WNTURÁ DE SOAZA JÚNIOR
SecretáLrio Municipal de Ag cultua

Publicâdo por:
Gilmo Malla de Menezes

C&ligo Identifi crdor: 759948DÀ

SECRETARIÀ MUNICÍPAL DE EDUCACAO
AvISO DE DISPE\S 4 ELETRÔ:{ICA DE LTCITAÇÀO N".

12n025

AVISO DE DISPENSA ELETRÔNICÀ DE LICITAÇÃO N"
t2t2t25

Objeto: Contrâtaçào de empresa üsaldo a aquisiçâo de materiais
diversos (papelariá, expediente, decoração, acessorios e etc), para
utilizáÇâo no Desfile Cívico do Município de Canâpi, que ocorrerá dia
22 de agosto de 2025.
Critério de julgamentoarnêttot pteço

Inicio e término da Sessâo Pública de disputa de preços: dâs
09h.f0dn às l5h30mitr do dia l8/06/2025.
'ites pam acessar o edital:wwwbnc.org.br e

\-.ttps://www.canapi.al.gov.br/lai/32,Edital{e-Licitácao,
Soliciaçâo de esclarecrmentos e acesso à sessào
pública:wvw.bnc.org.br
JustiÍicativa; tri FedeÍal 

^" 
l4.l33l202l

LAIZ VIEIRA DÁ SILYÀ
Secretário Municipal de Educâçào

Publicâdo por:
Gilmo Malta de Metrezes

Código Id€ntlllcrdor:85 I 04D29

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCACAO
AVISO DE DISPENSA ELETRÔNICA DE LICITÂÇÃO N'.

13D025

ÀVISO DE DTSPENSA ELETRÔNICÂ DE LICITAÇÃO N".
r3/2025

Objeto: Coútratação de empresa visândo a aquisição deTecidôs, para
'tilizaçâo no DesÍile Civico do Municipio de Cânâpi, que oclrreú dia

.-.2 de agosto de 2025.
cdterio de j ulgamento anrênot ptqo

Itricio e término da Sessão Pública de disputa de preços: das
09h30min ts lsh-lomin do dia l8/06/2025.
Sires púa acessar o editâl:www.bnc.org.br e
https://www.canapi.al.gov.b,,4ail32lEdiral-de-Licitacao,
Solicitação de esclârecirnentos e âcesso à sessão
pública:wuw.bnc.org.b.
Jüstificativa: tri Fedcral n' 14.133/2021

LUTZ VIEIR-4 DA SILYA
Secretário Mulicipal de Educação

Publlcrdo poÍi
Cilmo MâIla de Menezes

Códlgo Identlíicador:D?C4 I 3CE

SECRETARIÁ MUNICIPÂL DE EDUCACAO
EXTRATO DO CONTRATO N' 92l'025

EXTRÁTO DO CONTRATO N" 9212025

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÀO 68/2025;

Fundâmento tJgal: an. 74, inciso V. § 5". inciso II..dâ t,ei 14.133 de
I'de abril de 2021.
Contratante: MUNICÍPIO DE CANAPI
Contratado: Mrrie Niv.nh Vieir.
Objeto: Iocação de imóvel, destinado, o funclotrrmcnto de ü
türEr dr mod.lidrdc EJÂ do l'PERIODO lo segm€[to.
Valor Mensal: R§ 450,00 (qurtrocentos e clnquenta rerls)
Vi$ênciz,: 3U12t2025
C€lebração: 09i 06/2025
Signâtários: Joséliâ Molo dê Llma e Mrrh Nlvrnh Vielrr

Publicado por:
Gilmo Mâltâ de Menezes

Códlgo IdentlíIcrdor: 88483CBD

SECRETÀRIÀ MUNICIPAL DE EDUCACAO
RATIFICAÇÃO DA CONTRÂTÀÇÃO:

RATÍFICACÃO DA CONTRATACÀO:

Tenhô pôr satisfeitas as Íazões apresentadas no processo em epígrafe.
bem como, âs informações procedeotes do Procuador Municipal,
RÂTIFICO os entendimentos firÍnados ao tempo em que
AUTORIZO l-ocação do imóvel situado no Sitio serrinh4 SN -
Canapi.ÀL. para o funcionamcnto de umx turm. de modrlidrde
EJA do l'PERIODO lo segmento., Penencente a senhora Mariâ
Nivania Vieira, sob os fundâÍnentos do artigo an. 74. inciso V. § 5'.
inciso ll, da Í-€i l4.l33a02l. em âterdimeoto a solicitaçào da
Secretaria Municipal Educação.

Publique-se o presenle despacho, no prazo legal, cômo condição ds
eficácia dos atos.
E por fim, coísiderando as determinaçôes fifirâdâs, seguem os autos
para a formalização do iístrumento contranlal com a respectiva
publicação, e. em seguidÀ para a secretaria de origem para empenha.
e providenciar a emissão da respeativa notâ dc empcnho, nos termos
dâ ratificação.

Canapi,09 de junho de 2025.

JOSÉLIÁ MELO DE LIMÁ
Prefeita

Publicrdo por:
Gilmo Malta de Menezes

Có.ligo ldêrtlllcidor!C0FC8DD I

SECRETÂRIÀ MUNICIPAL DE EDUCACAO
RATII'ICAÇÃO DA CONTRATAÇÀO:

RA.TIFICACÀO DA CONTRATACÀO:

Teúo por satisfeitâs as razões apresentâdas no processo em epigrâfe,
bem como. as informaçôes procedentes do Procuador Municipal.
RATIFICO os entendimeDtos lirrnados ao tempo em que
ÁUTORJZO L,ocação do imóvel situado no sitio lagoa do Mauricio-
Canapi/Al, para o fu[cio[rmeÍto de sals de aulâ prrr rs turmâa
do 9ôl dr mod.lldade EJA., Perlencente ao senhor Amlldo úomes
da Silva, sob os fundamcntos do anigo aÍt. 74, inciso V, § 5.. inciso
ll, da Leí 14.13312021. em atendimento a solicitaçâo da Secretaria
Municipal Educação.

Publique-sc o presentc dêspacho, no prâzo lcgal, como condiçâo dê
eficácia dos âtos.
E por Íim, considerândo as determinaçôes Íirmadas, seguem os autos
para a forúâlização do inslluoetlto consatual com a Íespectiva
publicação, e. em seluida, para â searetaria de origem pam empenhar
e proüdencisr â emissão da respectiva nota de empenho, nos temos
da ratificação.

Cânapi, 09 de jünho de 2025.

JOSÉLIA MELO DE LIMÁ
Prefeita

5S
^Mn

wvw.diariomunicioal.com.br/ama f.

Canâpi 4L.09 de juúo de 2025.

Canâpi/AL, 09 de juúo de 2025.
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Publicado por:
Gilmo Malta de Menezes

Có.llgo ldentlfi câdor:D0C7FA7B

ESTADO DIi AL,\COAS
PREFEITURA MUNTCIPÀL DE CARNEIRO§

COlIISSÀO PERMANEIiTE DE LICITAÇAO
Àvrso DE LtctrAÇÃo

PREFEITURA MI'NICIPAL DE CARNEIROS.AL
AÍ'ISO DE LTCITAÇÃO - PRECÃO ELETRÔNICO
A Prefeitura de Cameiros, estará realiza[do licitâção íâ modalidâdc
Pregão Eletrônico, no 004/2025-SRP. Objeto: Registro de preços para
futura e evenrual aquisição de Equipamentos e Suprimentôs de
lnformática. Data,/Horário: 24 de junho de 2025, à l0:00hs (horirio
de Brasilia). Edital e seus Anexos encontram-se disponivel no site
hnp://bnc.org.br/. a partir das l4:00hs do dia destâ publicação e

através do site www.cameiros.al.gov.brflicitacoes. Demais
rnformaçôes pelo fone (82) 993t5-8520.
Cameiros/Al. 09 de juúo de 2025.

TOSÉ GTLSON DÀ PAZ
Pr€goeiro

Publicado Por:
Amaldo de Aiau.jo Alecio

Crídlgo Idertlfi crdor:34 I 0589E

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO
A!'ISO DE LICITAÇÃO

PREFEITURÀ MUNICIPÁL DE CARNEIROS-ÀL
AVISO DE LICITAÇÃO _ PREGÀO f,LETRÔNICO
A Prefeitura de Cameiros, estará realizando licitÂçâo ía modalidade
Pregão Eletrôoico. n' 006/2025-SRP. Objetoi RegistÍo de preços para

furura ê elenruâl aquisição de Mcdicamentos éticos (demanda de

especialista). Data,/}IoráÍio: 24 de juúo de 2025, às l4:00hs (hoÉrio
de Brasilia). Edital e seus ADexos etrconÍam-se disponível tro site
httprônc.org.br/, a partir dâs l4:00hs do dia desta publicação e

através do site www.cameiros.âl.gov.br,4icitacoes. Demais
informações pelo lone (82) 99315-8520.
Carneiros/Al-. 09 de junho de 2025.

TOSÉ GILSON DÀ PÀZ
Pregoeiro

Public.do por:
Amaldo de Araujo Alecio

Côdigo IdentiÍicrdor:6C088Â84

COMISSÃO PERMÀNENTE DI] LICITÀÇÃO
RATIFICÀÇÃO DE INEXIGIBILIDADE E EXTRÁTO DE

CONTRATO

PREFEITURÂ MUNICIPAL DE CARNf,IROS.AL
RATTFICÂÇÃO N" 013/2025
A Prefeita do Municipio de Cameiros-Al, no uso de suas arribuiçôes
e em conformidade com o inciso ll, atligo'14, dâ ki federal n'
14.133/21, RATIFICA o presente processo, em favoÍ dâ empresa SD
PRODUÇÔES E EVENTOS LTDÂ, iÍscíla no CNPJ n"
28.214.45910001-07, importardo o mesmo no valor global de R$
400.000,00 (quâtroccntos mil reais).

Cameiros. 03 dejunho de 2025

UBIRATÀNIÁ MÁRIÁ SÁNTÁNA
Pretàita

EXTRATO DE CONTRÀTO
CONTRATÀNTE: MUNICIPIO DE CARNEIROS, CNPJ N.

12.250.684/0001-69. CONTRATO N' 013/2025JL
CONTRATADA: SD PRODUÇÔES E EI'ENTOS LTDA, iN§CTIIS

no CNPJ n" 28.214.459/0001-07. OBJETo: Apresentação de show

musical da Banda "Seu Desejo-Yara Tchê e Alessandro" nas

Comemomçôes dos FESTEJOS JUNINOS/2025 do Municipio de
Câmciros. no dia 27107/2025. VÀLOR: R$ 400.000,00 (quatroc€ntos
mil reais). CELEBRÁÇÃO DO CONTRÁTO: O6lO6t2O25.

vtcÊNCIA: 28/01D025. FUNDÁMENTAÇÃo LEGAL: inciso II,
aíigo 74, da Lei federal a' 14.133/21. SIGNATARIOS: Ubirauoia
Maria Santana-PÍefcita, pelâ Contratânte e Alessand.o Argelo da

Cosa-Represetrtante ligal, pelâ Con(ratada.

Cameiros,06 de junho de 2025.

RÂTrFrCAÇÃO N" 010/2025
O Prefeitâ do Município de Cameiros-Al, no uso de suas atribuições
e em conformidade com o inciso II, aÍigo 74, da l-ei fedeÍal n'
l4.lll/21, RATIFICÀ o pÍesente processo, €m favor dâ empÍesa
WILLIÂM PRODUÇÔES E EVENTOS LmÀ ME, inscrita no CNPJ
n' 15.112.602/000148, imporando o mesmo no valor global de R$
70.000,00 (setenta mil reais).

Câmeiros, 23 de rnaio de 2025

A B I RÁ TA NIÁ M A RIÀ SÁ N TA NA
Prefeitâ

EXTRATO DE CONTRATO
CoNTRATANTE: MUNICIPIO DE CARNEIRoS. CNPJ n"

12.250.684/0001-ó9. CONTRATO 010/2025-rL
CONTRATÀDA: WILLIAM PRODUçÕES E E!'ENTOS LTDA
ME, iDscrlta tro CNPJ n" l5.ll2.ó02l0001-08. oBJETo:
ApresentÂÇào de show musical da AtÍaçào 'KÁTLA DE TRóIA" nas

ComemorâÇões dos FESTEJOS JLININOS/2o25 do Muicipio de

Cameiros. no dia 20/0ó/2025. VALOR: RS R$ 70.000.00 (setenia mil
reais). cELEBRAÇÀO DO CONTRÁTO: 26t05t2025. VICÊNCIA:
2310612025. FIJNDAMENTAÇÂO. LEGAL: inciso ll, aÍtigo 74, da

tli federal n' 14.133/21. STGNATARIOS: Ubiràtânia MâÍia Santanâ-

Prefeita, pêla Conx-.tante e Willian de Carvalho Balbino-
Representântê IJgal, pela Contratada.

Cameiros. 26 de maio de 2025.

A N L4T Á NIA M.4 RIÁ 5,4 NTÁ NA
Preleita

COMISSÀO PERMANENTE DE LICITÀÇÃO
RATIFICAÇÃO DE INEXTGTBILIDADf, E EXTRATO DE

coNTn {To

PREFEITUR4. MUNICIPÀL DE CARNEIROS-AL

R{TIFTCAÇÂO N" 012/2025

O Prcfeita do Mutücipio de Cameiros-Al, no uso de suas atribuições
e em conformidade com o inciso II, ârtigo 74, da Lei federal n'
l4.l3l/21, RATIFICA o pÍesênte processo, em favor da empresa

CRISTAL PRODUÇÔES LTDA, inscrita no CNPJ n"
4ó. | 10.360/0001-47, impofiando o Ereíno no vâlor global de R$

35.000,00 (trinta e cinco mil reais).

Cameiros. 23 de ínaio de 2025

l9
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A A T RÁTANIÁ Ml RIA SÁ NTA NÀ
Prefeitâ

Publlcsdo por:
Amaldo de Araujo Alecio

Códlgo Identtfi cidoÍ:552Á0F58

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO
RATTFICÀÇÃO DE TNEXIGIBILIDADE E EXTRATO DE

CONTRATO

Publlcado Por:
Amaldo de Arâujo Alecio

Código IdentlÍlcrdor:85DDo248

www.diariomunicioal.com.br/ama
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tNEXtGtBtLtDAOE N" 67/2025

CONTRATO DE LOCAÇÃO DE IMÓVEL QUE ENTRE SI
CELEBRAM O MUNICIPIO DE CANAPI, POR
INTERMÉDIO DA SECRETARIA DE EDUCAÇÃO, E O
SENHOR ARNALDO GOMES DA SILVA, NOS
TERMOS ABAIXO ADUZIDOS:

PREÂMBULO:

CONTRATANTES: O Município de Canapi/AL, pessoa jurídica de direito público intemo,
inscrito no CNPJ/MF sob o no '12.367.892/0001 42, com sede na Av- Joaquim Tetê, no 336

- Centro - Canapi/AL, doravante denominado MUNICíP|O, por intermédio da Secretaria de
Educação, com sede na Av. Joaquim Tetê, S/N, Centro - Canapi//AL, representado neste
ato por seu titular, o Sr. Luiz Vieira da Silva, doravante designado simplesmente
LOCATÁRIO, e do outro lado da avença a Sra. Arnaldo Gomes da Silva, pessoa física,
doravante denominada LOCADOR, celebram o presente CONTRATO DE LOCAçÃO de
lmóvel, mediante as seguintes cláusulas e condições que se seguem:

FUNDAMENTO DO CONTRATO: Este contrato decorre do Processo n" 220252805005
sendo autorizado pelo Despacho do Excelentíssima senhora prefeita, fundamentado em
inexigibilidade de licitação, na forma do disposto no Artigo 74, V, da Lei Federal n" í4.133,
de lodeabril de 2021 ena Lei Federal n.8.245l'199'l e suas allerações posteriores, mediante
as seguintes cláusulas e condiçôes:

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO.
1.1 Constitui objeto do presente contrato a locaçáo do imóvel, localizado no sitio lagoa do
Maurício-Canapi/Al, para funcionamento de sala de aula para as turmas do 9'l da
modalidade EJA..

2. CúUSULA SEGUNDA- DOS DEVERES E RESPONSABILIDADES DO LOCADOR.

2.1 . O LOCAOOR, além do disposto no Termo de Referência, obriga-se a:
2.1.1 Entregar o imóvel em perfeitas condiçôes de uso para os fins a que se destina;

2.1.2 Fornecer declaração atêstando que não pesa sobre o imóvel qualquer
impedimento de ordem jurídica capaz de colocar em risco a locação, ou, caso
exista algum impedimênto, prestar os esclarecimentos cabíveis, inclusive com a

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEP: 57530-000
cNPJ Ne 12.367.892/0001{2

coNTRATO 93/2025

n
t,
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juntada da documentação pertinente, para fins de avaliação por parte da
Administração;
2.1.3 Garantir, durante o tempo da locaçáo, o uso pacífico do imóvel;
2.1.4 Manter, durante a locação, a forma e o destino do imóvel;
2.1 -5 Responder pelos vícios ou defeitos enteriores à locação;
2.1 .6 Realizar, junto com o LOCATÁRIO, a vistoria do imóvel por ocasião da
entrega das chaves, para fins de verificação minuciosa do seu estado, fazendo
constar no Termo de Vistoria, parte integrante deste contrato, os eventuais defeitos
existentes;
2.1.7 Responder pelos danos ao patrimônio do LOCATÁR|O decorrentes de seus
atos, bem como de vícios e defeitos anteriores à locaçáo, como desabamentos
decorrentes de vícios redibitórios, incêndios provenientes de vícios pré-existentes
na instalação elétrica etc;
2.1.8 Responder pelos débitos de qualquer natureza anteriores à locação;
2. í .9 Responder pelas obrigaçôes tributárias incidentes sobre o imóvel, como
impostos e taxas.
2.1.10 Fornêcer ao LOCATÁR|O recibo discriminando as importâncias
pagas, vedada a quitação genérica;
2.1.11 Pagar as taxas de administração imobiliária e de intermediações, se
existirem;
2.1.12 Pagar as despesas eÍraordinárias de condomínio, se houver,
entendidas como aquelas que náo se refiram aos gastos rotineiros de manutençâo
do edifício, como, por exemplo:

h. obras de reformas ou acréscimos que interessem à estrutura integral do
imóvel;
i. pintura das fachadas, empenas, poços de aeraÇão e iluminação, bem como
das esquadrias externas;
j. obras destinadas a repor as condições de habitabilidade do edifício;
k. indenizaçôes trabalhistas e previdenciárias pela dispensa de empregados,
ocorridas em data anterior ao início da locação;
l. instalação de equipamento de segurança e de incêndio, de telefonia, de
intercomunicaçáo, de esporte e de lazer;
m. despesas de decoração e paisagismo nas partes de uso comum;
n. constituição de fundo de reserva, e reposiçáo deste, quando utilizado para
cobertura de despesas elitraordinárias;

2.1.13 Entregar, em perfeito êstado dê funcionamento, os sistemas
existentes (ar-condicionado, combate a incêndio, hidráulico, elétrica e outros
porventura existêntês);
2.1.14 Manter, durante a vigência do contrato, todas as condiçôes de
habilitação e qualificação exigidas para a contrataçáo;
2.1.15 Notificar o LOCATARIO, com antecedência mínima de 90 (noventa)
dias do término da vigência do contrato, quando não houver interesse em prorrogar
a locaçâo;
2.1 .16 Exibir ao LOCATÁRIO, quando solicitado, os comprovantes relativos
às parcelas que estejam sendo exigidas;
2.1.17 Providenciar a atualizaçáo do Auto de Vistoria do Corpo de Bombeiros,
se for o caso;
2.1.18 lnformar ao LOCATARIO quaisquer alterações na titularidade do
imóvel, inclusive com a apresentaçâo da documentação correspondente.

n

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEP: 57530-000
cNPl Ne 12.367.892/0001-42
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3. CLÁUSULA TERCEIRA - DOS DEVERES E RESPONSABILIDADES DO LOCATÁRIO.

3.1 o LOCATARIO, alem do disposto no Termo de Referência, obriga-se a:

3.1.1 Pagar o aluguel e os encargos da locação exigíveis, no prazo estipulado neste
contrato;

3.1.2 Servir-se do imóvel para o uso convencionado, compatível com a natureza
deste e com o fim a que se destina, devendo conservá-lo como se seu fosse,

3.1 .3 Realizar, junto com o LOCADOR a vistoria do imóvel, por ocasião da entrega
das chaves, para fins de verificação minuciosa do êstado do imóvel, fezêndo
constar no Termo de Vistoria fornecido pelo LOCADOR os eventuais defeitos
existentes;

3.1 .4 Manter o imóvel locado em condições de limpeza, de segurança e de
utilização;

3.1.5 Restituir o imóvel, finda a locação, nas condições em que o recebeu, conforme
documento de descrição minuciosa elaborado quando da vistoria para entrega,
salvo os desgastes e deteriorações deconentes do uso normal. Alternativamente,
poderá repassar ao Locador, desde que aceito por este, a importância
correspondente ao orçamento 6laborado pelo setor técnico da Administração,
paraíazer face aos reparos e reformas ali especificadas;

3.1.6 Comunicar ao LOCADOR qualquer dano ou defeito cuja reparação a este
incumba, bem como as eventuais turbaçóes de terceiros;

3.1 .7 Consentir com a realizaçáo de reparos urgentes, a cargo do LOCADOR,
assegurando-se o direito ao abatimento proporcional do aluguel, caso os reparos
durem mais de dez dias, nos termos do artigo 26 da Lei n" 8.245, de 1991;

3.1 .8 Realizar o imêdiato reparo dos danos verificados no imóvel, ou nas suas
instalações, provocados por seus agêntês, funcionários ou visitantes
autorizados;

3.1.9 Não modificar a forma externa ou interna do imóvel, sem o consentimento
prévio e por escrito do LOCADOR;

3.1.10 Comunicar ao LOCADOR o surgimento de qualquer dano ou defeito cuja
reparaçáo a este incumba, bem como as eventuais turbações de terceiros;

3. 1 .1 1 Entregar imediatamente ao LOCADOR os documentos de cobrança de
tributos e encargos condominiais, cujo pagamento não seja de seu encargo, bem
como qualquer intimaçáo, multa ou exigência de autoridade pública, ainda que
direcionada ao LOCATÁRlO;

3.1.12 Pagar as despesas ordinárias de condomínio, se existentes, entendidas
como aquelas necessárias à sua administraçáo, como, por exemplo:

a. salários, encargos trabalhistas, contribuições previdenciárias e sociais dos
empregados do condomínio, se for o caso;
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b. consumo de água e esgoto, gás, luz e força das áreas de uso comum;

c. limpeza, conservação e pintura das instalações e dependências de uso
comum,

d. manutenção e conservação das instalaçôes e equipamentos hidráulicos,
elétricos, mecânicos e de segurança, de uso comum;

e. manutenção e conservação das instalações e equipamentos de uso comum
destinados à prática de esportes e lazer;

f. manutenção e conservação de elevadores, porteiro eletrônico e antenas
coletivas;

g. pequenos repaÍos nas dependências e instalações elétricas e hidráulicas
de uso comum;

h. râteios de saldo devedor, salvo se referentes a período anterior ao início
da locação;

i. reposição do fundo de reserva, tolal ou parcialmente utilizado no custeio ou
complementâção de despesas ordinárias, salvo se referentes a período
anterior ao início da locaçáo.

3.1.13 Pagar as despesas de telefone, energia elétrica, gás (se houver), água
ê esgoto;

3.1.14 Permitir a vistoria do imóvel pelo LOCADOR ou por seus mandatários,
mediante prévia combinação de dia e hora, bem como admitir que seja visitado e
examinado por terceiros, na hipótese de sua alienação, quando não possuir
interesse no exercício do direito de preferência de aquisição (artigo 27 da Lei no

8.245, de 1991);

3.1 . I 5 Cumprir integralmente a convenção de condomínio e os regulamentos
internos, se existentes.

4. CLÁUSULA oUARTA - DAS BENFEITORIAS E CONSERVACÃO

4.1 O LOCATÁR|O poderá realizar todas as obras, modificações ou benfeitorias sem prévia
autorização ou conhecimento do LOCADOR, sempre que a utilizaçáo do imóvel estiver
comprometida ou na iminência de qualquer dano que comprometa a continuação do
presente contrato;

4.1 .1 As benfeitorias necessárias que forem executadas nessas situações serão
posteriormente indenizadas pelo LOCADOR;

4.2 As benfeitorias úteis, desde que autorizadas, serão indenizáveis e permitem o exercício
do direito de retenção;

4.2.1 Na impossibilidade da obtenção da prévia anuência do LOCADOR, é facultado
ao LOCATARIO a realizaçáo da benfeitoria útil sempre que assim determinar o interesse
público devidamênte motivado;
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4.2.2 As benfeitorias útêis não autorizadas pelo LOCADOR poderão ser levantadas
pelo LOCATÁRIO, dêsde que sua retirada nâo afete a estrutura e a substância do imóvel.

4.3 As benfeitorias voluptuárias serão indenizáveis caso haja prévia concordância do
LOCADOR;

4.3.1 Caso não haia concordância da indenizaçáo, poderão ser levantadas pelo
LOCATÁRIO, finda a locação, desde que sua retirada náo afete a estrutura e a substância
do imóvel.

4.4 O valü de toda e qualquer indenização poderá ser abatido dos aluguéis, até integral
ressarcimento, no limite estabelecido pelas partes, mediante têrmo aditivo.

4.5 Caso as modificações ou adaptações feitas pelo LOCATÁR|O venham a câusar algum
dano ao imóvel durante o período de locação, este dano deve ser sanado às expensas do
LOCATÁRIO.

4.6. Finda a locação, será o imóvel devolvido ao LOCADOR, nas condiçôes em que foi
recebido pelo LOCATÁRIO, conÍorme documento de descrição minuciosa elaborado
quando da vistoria para entrêga, salvo os desgastes e deteriorações decorrentes do uso
normal.

5, CLÁUSULA OUINTA - DO PRAZO. PRORROGAC Ão e nesrrrurÇÃo.

5.1 O prazo do presente Contrato será até 31 de dezembro de 2025, nos termos do art. 3"
da Lei n. 8.245191 a contar da data de sua assinatura.

5.2 Os efeitos íinanceiros da contratação só terâo início a partir da data da entrega das
chaves, que deverá ser precedida da assinatura do Termo de Vistoria do imóvel por ambas
as partes.

5.3 O prazo de vigência poderá ser prorrogado, enquanto houver necessidade pública, por
consenso entre as paÍtes e mediante Termo Aditivo.

5.3 A prorrogação do prazo de vigência depênderá da comprovação pelo LOCATÁR|O de
que o imóvel satisfaz os interesses estatais, da compatibilidade do valor de mercado e da
anuência expressa do LOCADOR, mediante assinatura do termo aditivo.

5.4 Caso não tenha interesse na prorrogação, o LOCADOR deverá enviar comunicação
escrita ao LOCATÁRIO, com antecedência mínima de 60 (sessenta) dias da data do término
da vigência do contrato, sob pena de aplicação das sançóes cabíveis por descumprimento
de dever contratual.

6. CLÁUSULA SEXTA - DO PRE E DA FORMA DE PAGAMENTO.

6.1 O MUNICíP|O pagará ao LOCADOR o aluguel mensat no valor de R$ 4SO,OO
(quatrocentos e cinquenta reais).

6.2 O pagamento será efetuado, em até 3O(trinta) dias, por meio de Ordem Bancária.
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6.2.2 Sobre os valores das faturas não quitadas na data de seus respectivos
vencimentos, incidirá juros de 0,5% (meio por cento) a.m., pro rata die, desde que
solicitado pelo LOCADOR mediante comunicação escrita à AdministÍação,
constituindo-se por este ato a mora.

6.3 Os encargos locatícios incidentes sobre o imóvel (água e esgoto, energia elétrica etc.),
cujo pagamento tenha sido atribuído contratualmente ao LOCATÁRIO, serão suportadas
proporcionalmente, em regime de rateio, a partir da data da eÍetiva ocupaçáo do imóvel.
6.4 O acertamento destâ proporçáo se dará na primeira parcela vencivel da despesã,
pagando LOCADOR e LOCATÁR|O suas respectivas partes da parcela. Caso o
LOCATÁR|O a pague na integralidade, a parte de responsabilidade do LOCADOR será
abatida no valor do aluguel do mês subsequente. A mesma proporção também será
observada no encerramento do contrato, promovendo-se o acertamento preferencialmente
no pagamento do último aluguel.
6.5 Quando do pagamento ao LOCADOR, será efetuada eventual retençáo tributária prevista
na legislação aplicável.
6.6 O LOCATÁR|O não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada
pelo LOCADOR, que porventura náo tenha sido acordada no contrato.

7. CLÁUSULA SÉT|MA - DO REAJUSTE.

7.'l Será admitido o reajuste do preço do aluguel da locação com prazo de vigência igual ou
supeÍior â doze meses, mediante a aplicaçâo do Índice de Preços para o Consumidor Amplo
- IPCA, medido mensalmente pelo lnstituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE,
desde que seja observado o interrêgno mínimo de 1 (um) ano, contado da data da assinatura
do contrato, para o primeiro reajuste, ou da data do último reajuste, para os subsequentes.

7.2 Se a variação do indexador adotado implicar em reajuste desproporcional ao preço
médio de mercado pera a presente locação, o LOCADOR aceitará negociar a adoção de
preço compatível ao mercado de locaçáo do município em que se situa o imóvel.

7.3 Caso o LOCADOR não solicite o reajuste até a data da prorrogaçáo contratual, na
pactuação do termo aditivo, ocorrêrá a preclusão do direito, e nova solicitação só poderá
ser pleiteada após o decurso de novo interregno mínimo de I (um) ano, contado na forma
prevista neste contrato.
7.4 O reajuste será formalizado no mesmo instrumento de prorrogação da vigência do
contrato, ou por apostilamento, caso realizado em outra ocasião.

8. CLÁUSULA OITAVA - DA DOTACÃO ORCAÍÚENTÁRIA.

8.1 A presente despesa correrá à conta da Dotação Orçamentária descrita abaixo.

Orgão: 05.00 - Secretaria Municipal de educação
Unidade Orçamentária: 05.52- Fundo Municipal e Desenvolvimento da Educação Básica-
FUNDEB
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Funcionel Programática: 4.0'19 - Manutenção das ações do Ensino Fundamental-
FUNDEB 30%

Funcional Programática: 4.023 - Manutençáo das ações do ensino de Jovens e Adultos-
FUNDEB 30%

Elemento de Despesa: 3.3.90.36 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Física

9. CLÁUSULA NONA - DA FISCALIZACÃO.

9."1 A fiscalização do presente contrato será exercida por um representante da
Administraçáo, a ser nomeado mediante Portaria, ao qual competirá dirimir as dúvidas que
surgirem no curso da execução do contrato e de tudo dará ciência à Administração.

9.í.1 A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a
responsabilidade do LOCADOR, inclusive perante terceiros, por qualquer
irregularidade, ainda quê resultantê de imperfeiçóes técnicas, vícios redibitórios, ou
emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na oconência desta,
não implica em corresponsabilidade do LOCATARIO ou de seus agentes e
prepostos.

9.1.2. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências
relacionadas com a execuçáo do contrato, indicândo dia, mês e ano, bem como o
nome das pessoas eventualmente envolvidas, determinando o que for necessário
à regularização das faltas ou defeitos observados e encaminhando os
apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.

9.1.3. A gestão e fiscalização do contrato seguirão as disposiçôes da Lei n.

14.133121 e os alos normativos regulamentares correspondentes.

9.1.4. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do fiscal do
contrato deverão ser solicitadas a seus superiores em tempo hábil, para a adoção
das medidas convenientes.

9.'t .5. O LOCADOR poderá indicar um representante para representá-lo na
execução do contrato.

10. CLÁUSULA DÉcI MA - DAS INFRACÕES E DAS SANCOES ADMINISTRATIVAS.

10.1. A inexecução total ou parcial do contrato, ou o descumprimento de qualquer dos
deveres elencados no contrato, sujeitará o LOCADOR, garantidos o contraditório e a ampla
defesa, sem prejuizo da responsabilidade civil e criminal e nos moldes da Lei 14.13312021
e do Decreto n. 966, de 14 de março de 2022, ou outro que venha a substituí-lo, às
penalidades de:

b. Advertência em Gzáo do descumprimento, de pequena relevância, de
obrigaçáo legal ou infração à lei, quando não se,iustificar a aplicação de sanção
mais grave ou inexecuçáo parcial de obrigaçáo contratual principal ou acessória
de pequena relevância, quando não se justificar a aplicação de sanção mais
gravê;
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b. Multa

b.1 . Moratória de 2o/o por dia de atraso in,ustificado, sobre o valor mensal da
contrataçáo;

b.2. Compensatória: entre 0,5% (cinco décimos por cento) ate 30% (trinta por cento)
sobre o valor lotal do contrato, no caso de inexecução parcial ou total do objeto;

b.2.2. considera-se inexecução total do contrato o atraso superior a 30 (trinta) dias
no cumprimento do prazo estabelecido no contrato ou entre as partes;

b.2.3. A multa poderá ser descontada de pagamento eventualmente devido pela
contratante decorrente de outros contratos firmados com a administração pública
municipal.

b.2.4. A aplicação de multa moratória não impedirá que a administração a converta
em compensatória e promova a extinção unilateral do contrato cumulada de outras
sanções previstas na Lei federal no 14.133, de 2021

e. lmpedimento de licitare contratar, pelo prazo dê até três anos, a ser aplicada
quando não se justificar a imposição de outra mais grave, àquele que:
V. Der causa à inexecuçáo parcial do contrato, que supere a gravidade

daquela prevista no inciso l do art. 155 da Lei federal no 14.133/21, ou
que cause grave dano à administração, ao funcionamento dos serviços
públicos ou ao interêsse coletivo;

Vl. Der causa à inexecução total do contrato;
Vll. Náo manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente

devidamente justif icado;
Vlll. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da

contratação sem motivo justificado.

f. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração
Pública, no caso de:

Vl. o LOCADOR apresentar declaração ou documentação falsa para a
celebração do contrato ou em sua execuçáo;

Vll. o LOCADOR fraudar a ou praticar ato fraudulento na execução do
contrato;

Vlll. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer
natureza;

lX. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do contrato;
X. Praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei Federal n. 12.84612013

í 0.1 .1 .A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais
sançôes.

10.1 .2. Na aplicação das sançôes serão considerados:

l- a natureza e a gravidade da infração cometida;
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ll- as peculiaridades do caso concreto;

lll- as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

lV- os danos que dela provierem para a Administração Pública;
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í0.2 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa observando-se o
procêdimento previsto na Lei no 14.13312021.

10.3. As multas devidas e/ou prejuízos causados ao LOCATARIO serão deduzidos dos
valores a serem pagos, ou recolhidos em favor do Município, ou ainda, quando for o caso,
serão inscritos na Dívida Ativa do Municipio e cobrados judicialmente.

í 0.4. As sançóes aqui previstas são independentes êntre si, podendo ser aplicadas isoladas
ou, no caso das multas, cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis.

íí. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA- MEDIDAS ACAUTELADORAS.

1 1 .1 A Administração Pública poderá, motivadamente, adotar providências acauteladoras,
inclusive retendo o pagamento, como forma de prevenir a ocorÍência de dano de difícil ou
impossível reparaçáo.

í2. CLÁUSULA DÉCIi'A SEGUNOA - OA ALTERACÃO DO CONTRATO

12.1. Este contrato poderá ser alterado, mediante Termo Aditivo, para melhor adequação ao
atendimento da finalidade de interesse público a que se destina e para os casos previstos
neste instrumento, sendo assegurada ao LOCADOR a manutenção do equilíbrio econômico-
financeiro do ajuste.

12.2. Caso, por razões de intêresse público devidamente .iustificadas, o LOCATÁRlO decida
devolver o imóvel e rescindir o contrato, antes do término do seu prazo de vigência, ficará
dispensada do pagamento de qualquer multa, desde que notifique o LOCADOR, por escrito,
com antecedência mínima de 30 (trinta) dias;

I 2.2.1 . Nesta hipótese, câso não notifique tempestivamente o LOCADOR, e desde que este
não tenha incorrido em culpa, o LOCATÁR|O ficará sujeito ao pagamento de multa
equivalente a 01 (um) aluguel, segundo proporção prevista no art. 40 da Lei 8.245, de '1991

e no art. 413 do Código Civil, considerando-se o prazo restante para o término da vigência
do contrato;

12.3. Se, durante a locaçáo, a coisa locada se deteriorar, sem culpa do LOCATÁRIO e o
imóvel ainda servir para o fim a que se disponha, a este caberá pedir reduçáo proporcional
do valor da locação;

12.4. Durante o prazo estipulado para a duração do contrato, não poderá o LOCADOR
reaver o imóvel locado (art. 40 da Lei Federal n. 8.24511991)

13. CLÁUSULA DÉCIÍUIA TERCEIRA - DA EXTINCÃO CONTRATUAL.

{, r



tu
Tr 

^ 
rr3p^Âer{c r^ - Í

13.1 O LOCATÂRIO, no seu lídimo interêsse, poderá extinguir êste contrato, sem qualquer
ônus, em caso de descumprimento total ou parcial de qualquer cláusula contratual ou
obrigação imposta ao LOCADOR, sem prejuízo da aplicação das penalidades cabíveis.

í 3. í . I A extinção por descumprimento das cláusulas e obrigaçóes contratuais
acarretará a execução dos valores das multas e indenizaçôes devidos ao
LOCATARIO, bem como a retenção dos créditos dêcorrentês do contrato, até
o limite dos prejuízos causados, além das sançôes previstas neste instrumento.

í3.2 Também constitui motivo para a extinção do contrato a ocorrência de qualquer das
hipóteses enumeradas no artigo 137 da Lei no 14.133, de 2021, que sejam aplicáveis a esta
relação locatícia.

13.3 Nos casos em que reste impossibilitada a ocupação do imóvel, tais como incêndio,
desmoronamento, desapropriação, caso fortuito ou força maior etc., o LOCATÁR|O poderá
considerar o contrato rescindido imêdiatamênte, ficando dispensada de qualquer
prévia notiÍicação, ou multa, dêsde que, nesta hipótese, não tenha concorrido para a
situação.

í3.4 O procedimento formal de extinção contratual terá início mediante notificação escrita,
entregue diretamente ao LOCADOR, por via postal, com aviso de recebimento, ou endereço
eletrônico.

13.5 Os casos da rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos, assegurado
o contraditório e a ampla defesa, e precedidos de autorização escrita e fundamentada da
autoridade competente.

13.6 O termo de rescisão deverá indicar, conforme o caso:

1 3.6.1 Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

13.6.2 Relaçáo dos pagamentos já eíetuados e ainda devidos;

13.6.3 lndenizaçóes e multas.

í4. CLÁUSULA DÉCIIIIA QUARTA - DA PUBLICACÃO.

14.1 - Caberá ao LOCATÁR|O providenciar, por sua conta, a publicação resumida do
Contrato, que é condição indispensável para a sua eficácia, conforme preceitua o art. 94 da
Lei 14.13312021.

15.1 - Os casos omissos ou situações não explicitadas nas cláusulas deste contrato seráo
decididos pelo LOCATÁRIO, segundo as disposiçóes contidas na Lei no 8.245, de '1991, e
na Lei no 14.133, de 2021, subsidiariamente, bem como nos demais atos normativos
correlatos, que fazem parte integrante deste contrato, independentemente de suas
transcrições.
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15.2 Este contrato continuará em vigor em qualquer hipótese de alienação do imóvel locado,
na forma do artigo 80 da Lei no 8.245, de 1991, ficando desde já autorizada a

averbação deste instrumento na matrícula do imóvel junto ao Oficial de Registro de lmóveis
competente.

16, CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DO FORO.

16.1 Fica eleito o foro do Município da Contratante, com renúncia expressa a qualquer outro,
por mais privilegiado que seja ou venha se tornar, para dirimir quaisquer questões que
possam advir do presente Contrato.

E assim, por estarem assim justas e acordadas, após lido e achado conforme, as partes
assinam o presente instrumento, em 03 (três) vias de igual teor e forma para um só efeito
legal.

Canapi/AL, 09 de junho de 2025

(
r*rÂ "(' uL|o Çor"vt DaSLw

Josélia Melo de Lima
Locatária

Arnaldo Gomes da Silva
Locador
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XVI - estudâr e sugerir medidas que visem â expâ-osào e

aperfeiçoâmento das atividades e investimentos realizados pela
Secretâria Municipal de Culhüa e Turismo e outras Secretaias do
municipio no que se referem à cultura;"

'Àrt. 4" O CMPC seni composto por dez conselheiros tinrlares e seus

respectivos suplentes, oriundos dos seguútes órgãos e entidades:

II - Cinco representantes lifulares e seus respectivos supleotes do
Poder Executivo. integÍantes das pâstâs d€ planejamento e

deseovolvimento cultural do muúicipio que serão indicados pelos
respeclivos trtulües das pasEs. assim descrilos:

a) Um repÍesentante da Secretaria Municipal de Cultura e Turismo;
b) Um repr€sentante da Secretaria Municipal de Comunicaçâo e

Eventos;
c) Um representante da Secretaria Municipal de Educaçâoi
d) Um Íepresentante da Secretâria Municipal de Assistência Sociâl e

Direito à Cidadâniâ;
e) Um representaote dâ Secretaria Municipal de EspoÍes.

y Parlgr.fo Único. A presidência do conselho será eleita por s€us

pares em Reunião Extraordinária com estâ finalidade."

"Art. 10. O Poder Executivo Municipal, em especial a Secr€taria
Municipal de Culturâ e Tudsmo. proporcioMrii o suporte técnico e
administrativo necessário para garantir o rêgular funcionamcnto do
CMPC,"

Art 2o. Esta lei entra em ügor na data de sua publicação, rcvogadas
as disposiçôes em contriirio.

Campo AlegÍe/ÀL, 14 de maio de 2025

PÁULINE DE FÁTIMA PEREIRA ALBUQAERQUE
Prefeita

Publicrdo por:
Alessandro Dos Sântos

Código ldeDdficrdor:E467 I 3D6

ESTADO DD ALAGOAS
PREFETTURÀ MUNICIPÂL DE CANA}I

SECRETÀRIA MUNICIPAL DE EDUCACAO
EXTRATO DO CONTRATO N'93/2025

EXTRATO DO CONTRATO N'93 ]025

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO ó712025;
Fundamento kgal: art. 74. inciso V, § 5", inciso ll, da lri 14.133 de
I ' de abril de 202 I .
Conrarante: MUNICiPIo DE cÀNAPI
Contratado: AÍnrldo Gomes dr Silvr
objeto: locaçào de imóvel, destinado o füncionamcuto de salr dê
.u]r pÚr .s turm.s do 9"I da moddidrde f,JÀ..
Valor Mensal: R§ 450,00 (qualro.entd e cinquentâ re.i.)
Viqêt\ctat 3111212025
Celebração: 09/06/2025
SignatáÍios: Joséli, Melo de Limâ c AÍnáldo Gom€s da Silva

Publicrdo por:
Gilmo Malta de Meíezes

Código Identifi crdor:40FF0627

ESTADO DE ALAGOA§
PREFEITURÀ MUNICIPÁI- DT] CAIELA

GABINI:TE DO PREFEITO
EXTRATO DE I" TERMO ADITIVO AO CONTRATO N'

lol2024

CONTRATANTE: MLINICÍPIO DE CAPELA, CNPJ:
I2.333.?53/000I46. CONTRÂTADÂ: VELOO NET LTDA. CNPJ:
n' 0E.059.óó I /0001{2.
CLÁUSULA PRIMEIRÂ _ DA VIGÊNCIA: FiCA MOdifiCAdA A

Cláusula Segunda do contmto firmado êntle as paÍtes parâ a solução
de tecnologia da informação e comrmicação de FORNECIMENTO
DE LINKS DE INTERNET POR MEIO DE FIBRÀ ÓPTICn. na
pane da vigência do contrato, aditivsdo por 180 (ccnto e oitenta) dias,
passando o contrato ter o piazo de vigência âté-04 dejunho de 2025.
CLAUSULÀ SEGLNDA - DÂ RÂTIFICAÇAO: Ficam inalteradas e

ratificâdas as demâis cláusulas do contrato Ílo 10/2024, desde que nâo
contraíe o que convencionado no presente tcrÍno âditivo.
CLAUSULA TERCEIRÁ - DO FORO: Os coDtrataDtes elogem o
foro da cidade de Capela/Al, como competente paÍa diÍimir quaisquer
dúvidas ou qucsrõcs oriundas do prescnte contrato e que nâo possam

ser resolvidas administrativamente, com exceção de qualquer outro
por mais privilegiado que seja.
rRepublicaçâo

Capela, 04 de dezembÍo de 2024-

ÁDELMO MOREIRÁ CALHEIROS
Prefeio

Publlcrdo por:
Abner da Silva Barros

Códlgo Identillcrdor:06E I 2,A.E8

GABINETE DO PREFEITO
TERMO DE HOMOLOGAÇÃO E RATÍFICAÇÃO

ADESÃO N'0t/2024
Adesâo às Atas de Registro dê Preços - Âgência de Modemização da
Gestão de PÍocessos - ÀMGESP - Pregão Eletrôoic. n' 10.11012023

- Processo Administrativo n' 41 05 .000000 I I 34/2022.
Objeto: Âquisição de Mobiúirio Escolar.
O Prefeito do Municipio de Capela mtifica e homologa o presente

processo no valor total de R§ ?03.1?2,00 (setecetrtos e &ês mil, cenio
e setenta e dois reais).
EXTRATO DO CONTRATO N' I IT2O24
CONTRÂTÂNTE: Municipio de Capela, CNPJ: 12.333.?53/0001-0ó.
CONTRÂTADÀ: EDM Empresa Distribuidora de MobiliáÍio Lrda,
CNPJ: 3 1.472.24910001-23.
VALOR: R§ 579.222,00 (quinhentos e setenta e nove mil, duzentos e
vinte e dois reais).
Data de Assinatura: 12/0312024.
Vigência: 12 (doze) meses.
EXTRATO DO CONTRATO N' I212024
CONTRATANTE: Münicipio de Câpela, CNPJ: 12.333.753/000 I {ó.
CONTRAT^.DA: Mâqmóveis IndústÍia e Comércio de Móveis Ltd4
CNPJ: 54.826.16710005-l l.
VALOR: R$ 6.450,00 (seis mil, quatrocentos e cinquenta reais).
Data de Assinatura: l2/03Do24.
Vigência: 12 (doze) mcses.

EXTRATO DO CONTRATO N' I32024
CoNTRÁTANTE: Municipio de Capela, CNPJ: 12.313.751/00014ó.
CONTRATADA: WPB Comercio Sewiços Assessoria Ltda, CNPJ:
28.610.ó4410001-10.
VALoR: RS I 17.500,00 (cento e dezessete mil e quinhe.tos reais).
Dara de Assitratura: 12103D024.
Vigência: 12 (doze) meses.
Iteos, quantidades e preços unitírios .egistâdos disponiveis na integÍa
na s€de do muíicípio, na Ruâ PedÍo Paulino, n'334, CapelrAl-.
rRepublicação

ÀDELMO MOREIRA CA LH EIROS
Prefeito

Public.do por:
Aboer da Silva Banos

Códlgo Idêtrtifi crdoÍr 7884À6óC
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